
GIMINIANO JOSÉ DOS SANTOS, LUANA LADU, HENRIQUE TOMÉ DA COSTA MATA, 
GILCA GARCIA DE OLIVEIRA, GUIOMAR INEZ GERMANI, VITOR DE ATHAYDE COUTO

BAHIA ANÁLISE & DADOS, Salvador, v.18, n.4, p.549-556, jan./mar. 2009 549

BAHIA
ANÁLISE & DADOS

Agrocombustíveis, segurança e soberania 
alimentar: elementos do debate 

internacional e análise do caso brasileiro
Giminiano José dos SantosA

Luana LaduB

Henrique Tomé da Costa MataC

Gilca Garcia de OliveiraD

Guiomar Inez GermaniE

Vitor de Athayde CoutoF

Resumo

Nas últimas décadas, a indústria dos agrocombustíveis vem 
se desenvolvendo a partir da combinação de diversos fatores 
que têm levado ao aumento da demanda por produtos agríco-
las, gerando, assim, impactos significativos no sistema global 
de oferta de alimentos, em especial na segurança e soberania 
alimentar. Nesse ambiente, a discussão sobre os agrocombus-
tíveis, segurança e soberania alimentar vem à tona em âmbito 
nacional e internacional. No presente artigo identificam-se esses 
atores, apresentando-se os principais argumentos favoráveis e 
desfavoráveis à implantação da indústria dos agrocombustíveis. 
Com base nessa discussão, analisa-se o caso brasileiro.
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Abstract

The agrofuel industry has been developing in recent 

decades from a combination of various factors.  These have 

led to increased demand for agricultural products, therefore 

generating significant impact on the global food supply system 

and, especially, food security and sovereignty. The discussion 

on agrofuels, food security and sovereignty emerges in the 

national and international sphere within this environment. 

These actors are identified in this article, presenting the 

principal favourable and unfavourable arguments to introducing 

the agrofuel industry. The Brazilian case is analysed, based on 

this discussion. 

Keywords: Agrofuels. Food sovereignty. Food security. 

Brazil.

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a indústria dos agrocombus-

tíveis desenvolveu-se rapidamente como consequ-

ência de uma combinação de diferentes elementos. 

Dentre esses elementos destacam-se o aumento do 

preço do petróleo, a busca por novas fontes de ener-

gias limpas e renováveis, e a intenção de aumentar 

a renda agrícola nos países em desenvolvimento. 
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Cogita-se que a combinação desses fatores tenha 

estimulado o aumento da demanda por produtos 

agrícolas, que por sua vez gerou certa instabilidade 

no sistema global de oferta de alimentos, com um 

consequente aumento dos preços das commodities. 

Merece particular atenção outro determinante 

do aumento na demanda por alimentos: a mudança 

nas dietas das populações mundiais por causa do 
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efeito renda crescente, sobretudo em países como 

China e Índia. Com o aumento da renda eleva-se 

também o consumo de carnes e derivados e produ-

tos lácteos, exercendo assim, pressão crescente no 

mercado de bens agrícolas e nos preços dos grãos, 

principalmente daqueles usados como insumo na 

produção de ração animal. Com o aumento dos 

preços de commodities agrícolas torna-se evidente 

a concorrência por recursos econômicos e naturais 

entre aqueles destinados à produção de energia e 

de alimentos.

Para a produção agrícola são necessários insu-

mos intermediários na forma de terra, trabalho, ferti-

lizantes e venenos (agroquímicos). Essa produção é 

direcionada ao mercado consumidor por meio de um 

processo de distribuição fortemente representado pelo 

transporte modal rodoviário. Neste sentido, existe a 

necessidade de se contabilizar o balanço energético 

de uma produção que visa à redução do consumo 

de petróleo. As diferentes formas de uso de energia 

geram impactos ambientais, que estão no centro do 

debate internacional, estimulando, assim, a deman-

da pelo desenvolvimento de formas alternativas de 

energias limpas, destacando-se dentre elas os agro-

combustíveis. É com base nessa dinâmica que se 

intensifica a adoção da indústria dos agrocombustíveis 

em nível global – apoiada muitas vezes por políticas 

nacionais de fomento. 

As populações mais pobres são despropor-

cionalmente vulneráveis à alta dos preços dos 

alimentos, porque gastam grande parte da renda 

com o seu consumo. Então, os subsídios aos 

agrocombustíveis – que têm hipoteticamente por 

efeito a elevação dos preços dos alimentos – re-

duzem, dentro de certos limites, o consumo dos 

alimentos daqueles que são compradores líquidos. 

Por outro lado, a alta dos preços dos alimentos 

pode determinar ganho de excedente de renda 

para alguns produtores agrícolas nos países em 

desenvolvimento, no caso de serem produtores 

líquidos. É justamente neste conflito entre pro-

dutores e consumidores líquidos, ou seja, entre 

ganhadores e perdedores, que está centrado o 

debate internacional que se pretende analisar 

neste artigo, tentando-se explorar nuanças de 

sustentabilidade ambiental, combate à pobreza, 

e segurança alimentar. 

A RETÓRICA DO DEBATE INTERNACIONAL 

Aqui se entende agrocombustíveis como aque-

les combustíveis produzidos a partir da biomassa 

e não biocombustível, uma vez que bio, em grego, 

quer dizer vida:

[...] o termo biocombustível evoca a imagem de 

renovação e abundância – uma garantia limpa, 

verde e sustentável para o desenvolvimento de 

todos, inclusive de países em desenvolvimento 

[...] biocombustível dirige nossa atenção para 

longe de poderosos interesses econômicos que 

se beneficiarão com esta transição; evita discus-

sões sobre os danosos impactos à soberania ali-

mentar e nutricional; e obscurece o debate sobre 

a urgência de um modelo de desenvolvimento 

que efetivamente promova a igualdade entre os 

seres humanos e uma convivência harmoniosa 

com o planeta. (REDE BRASILEIRA PELA IN-

TEGRAÇÃO DOS POVOS, 2008, p. 9).

O debate internacional sobre os agrocombustí-

veis, segurança e soberania alimentar envolve uma 

diversidade de instituições internacionais, princi-

palmente centros de pesquisa e desenvolvimento, 

organizações sociais e universidades. De acordo 

com o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (Consea),

[...] a segurança alimentar consiste na reali-

zação do direito de todos ao acesso regular 

e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, 

tendo como base práticas alimentares promo-

toras da saúde, que respeitem a diversidade 

cultural e que sejam ambiental, cultural, 

econômica e socialmente sustentáveis. 

(CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL, 2008)

Segundo o Consea, “a consecução do direito 

humano à alimentação adequada e da segurança 

alimentar e nutricional requer o respeito à soberania, 

que confere aos países a primazia de suas decisões 

sobre a produção e o consumo de alimentos” (CON-

SELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR 

E NUTRICIONAL, 2008).

Para Fernandes (2008, p. 14), a segurança ali-

mentar é vista como uma “política compensatória que 

garante parcialmente alimentos industrializados para 
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as populações pobres, mas não garante, à população 

faminta, o direito de produzir seu próprio alimento”, e 

esta garantia, materializada na posse da terra, estaria 

contida no conceito de soberania alimentar. 

Antes de se analisar alguma dessas retóricas, aqui 

entendidas simplesmente como o arranjo argumentati-

vo, quer informal, científico ou técnico, convém definir 

o conceito de segurança alimentar, uma recorrência 

muito frequente neste tipo de discussão. Na concepção 

da Organização das Nações Unidas para Agricultura e 

Alimentação (FAO. NAÇÕES UNIDAS, 1996), segurança 

alimentar caracteriza um cenário em que todas as famílias 

têm acesso físico e econômico à alimentação adequada, 

sem riscos de desabastecimento. No debate trata-se de 

explicitar a relação entre a situação de soberania alimen-

tar e o desenvolvimento da indústria dos agrocombustí-

veis, qualificando a relação como trade-off. 

A pressão mundial que decorre das metas do 

Protocolo de Quioto (Kyoto Protocol) em relação à 

redução na quantidade das emissões dos gases de 

efeito estufa (GEE) é considerada como uma das 

principais, senão a principal causa da orientação 

para a indústria dos agrocombustíveis. Esta orien-

tação do debate considera que os agrocombustíveis 

não reduzem efetivamente o padrão de emissões dos 

GEE, quando se leva em conta o saldo final relativo 

do balanço energético total dos materiais. 

Este tipo de enfoque crítico tem facultado os 

esforços em termos de pesquisas destinadas à 

quantificação do balanço energético de sistemas de 

produção dos agrocombustíveis, ou seja, o domínio 

da fração entre o conteúdo energético final do com-

bustível e a energia usada durante toda a cadeia de 

sua produção e na distribuição.

No Quadro 1 apresenta-se o balanço energético 

dos principais produtos agrícolas utilizados na pro-

dução de combustíveis. Como se pode perceber, 

com base nesses dados, os combustíveis obtidos 

a partir dos alimentos têm um saldo energético 

maior do que a partir do petróleo. Nota-se ainda o 

alto balanço energético do etanol produzido a partir 

da cana-de-açúcar. Esses argumentos em torno do 

problema do balanço energético reforçam muitas 

opiniões contrárias à indústria dos agrocombustíveis, 

como forma de energia renovável e limpa.

Outros elementos do debate dizem respeito aos 

efeitos da produção dos agrocombustíveis sobre a 

demanda mundial de alimentos. Deve-se notar que 

essas argumentações distinguem impactos sobre 

elevação dos preços dos alimentos e os efeitos so-

bre o uso indireto do solo que resulta da alocação 

e competição pelo fator terra entre a produção de 

alimentos e agrocombustíveis. A distinção é funda-

mental porque está ligada, por um lado, à demanda 

por alimentos, que depende dos preços, e, por outro, 

à produção de alimentos, que depende basicamente 

da disponibilidade de terras, e, portanto, do preço da 

terra usada para cultivo. 

A competição pelo espaço gera um trade-off entre o 

uso do fator terra para produzir alimentos usados como 

matéria-prima destinada à produção dos agrocombustí-

veis e o seu uso destinado à produção de alimentos.

Finalmente, outro fator que pode determinar, dentro 

de certos limites, o aumento nos preços dos alimentos, 

é a especulação financeira em torno dos ativos ou 

derivativos agropecuários, geralmente designados 

como commodities. Com a expansão dos mercados a 

termo, esses derivativos passam a representar meios 

financeiros ou ativos pelos quais os agentes podem 

ter preferências em termos de composição de seus 

portfólios, em detrimento dos outros ativos clássicos, 

a exemplo da própria moeda. Uma grande preferência 

nesta direção pode estimular a demanda por esta nova 

forma de ativo e, assim, passar a ser fator de choque 

sobre os preços dos alimentos. 

ABORDAGENS DOS ATORES  
PRINCIPAIS NO DEBATE

A análise sobre a posição das diversas organi-

zações frente ao debate é pertinente, dada a rele-

vância delas em termos da formação de opiniões 

Produtos agrícolas Balanço energético

Canola 1,0 – 1,7

Mamona 1,3 – 2,9

Girassol 1,0 – 0,76

Soja 1,0 – 2,51

Dendê 1,0 – 3,5

Cana-de-açúcar 5,0 – 8,0

Petróleo 0,8 – 0,9

Quadro 1
Balanço energético de alguns alimentos 
usados na produção de biocombustíveis

Fonte: International Food Policy Research Institute, 2008 (a).
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no quadro da comunidade internacional, podendo 

inclusive influenciar decisões políticas no âmbito das 

negociações bilaterais e multilaterais. Por isso, em 

linhas gerais, uma reflexão sobre o tema passa pela 

análise do comportamento desses agentes frente ao 

debate internacional. 

Neste sentido, tem-se o Gru-

po de Planificação Internacional 

para a Soberania Alimentar, que 

se destaca frente ao debate 

internacional, pois tem mani-

festado uma posição de preo-

cupação diante da expansão e 

extensão de áreas plantadas sob o regime de plantation 

destinadas a sustentar a produção dos agrocombustí-

veis. O argumento do grupo identifica-se com a ideia 

de que, com a expansão desse regime de plantation, 

estimula-se, como consequência imediata, o aumento 

das emissões dos gases de efeito estufa, por causa da 

intensidade das operações do desflorestamento e do 

desmatamento de terras comuns (INTERNATIONAL 

FOOD POLICY RESEARCH INSTITUTE, 2008a). 

Essa preocupação mostra-se de fato procedente, 

principalmente quando se considera que a expansão 

da produção dos agrocombustíveis pode seguir uma 

trajetória de expansão da fronteira agrícola, o que 

implicaria, dentro de certos limites, a utilização de 

terras marginais e/ou a utilização de muitas unidades 

de reserva, no caso de se considerar a escassez de 

novas terras.

Outra instituição, a Federação Internacional dos 

Produtores Agrícola (IFAP), vem se posicionando de 

forma favorável à indústria dos agrocombustíveis. A 

posição da IFAP consiste na ideia de que a indústria 

dos agrocombustíveis constitui uma nova oportunidade 

para o desenvolvimento agrícola, principalmente para 

a agricultura familiar, que representa a melhor opção 

para reduzir as emissões dos gases de efeito estufa. 

Essa instituição considera que existem outros fatores 

responsáveis pelo aumento dos preços dos alimentos. 

A produção de agrocombustíveis torna-se, assim, um 

fator marginal das altas dos preços dos alimentos. 

De certa forma, isso vem sendo confirmado também 

pela proporção de terras agrícolas utilizadas para a 

produção de agrocombustíveis relativamente às outras 

finalidades de uso: 1% no Brasil, 1% na Europa e 4% 

nos EUA. Com essa distribuição de uso da terra, para 

a IFAP, a bioenergia representa uma boa oportunidade 

para fortalecer a economia rural e diminuir a pobreza. 

Desse modo, a produção sustentável de agrocombus-

tíveis, por parte de propriedades familiares, não cons-

titui ameaça à segurança alimentar (INTERNATIONAL 

FOOD POLICY RESEARCH 

INSTITUTE. 2008b).

Conforme entrevista de 

Paul Roberts, divulgada no 

portal Outra Política (2008), o 

especialista em energia apre-

senta forte crítica aos agro-

combustíveis. Ele se baseia 

no fato de que a energia e a alimentação são bens 

intimamente relacionados, que a crise de um des-

ses bens levaria necessariamente à crise do outro. 

Roberts alega ainda que o preço dos combustíveis 

fósseis sempre afetou os preços dos produtos agrí-

colas através dos insumos fertilizantes, pesticidas, 

irrigação e transporte, necessários para a produção 

agrícola. Agora, a energia afeta também os preços 

dos produtos agrícolas pelo custo de oportunidade. 

Além disso, a indústria dos biocombustíveis seria 

uma alternativa de um sistema que se baseia numa 

fonte limitada, que é o petróleo, por outro sistema, 

também de fonte limitada, que é a terra.

Merece atenção particular a posição da FAO, 

que se preocupa, principalmente, com os efeitos 

da produção de agrocombustíveis no aumento dos 

preços dos alimentos e nos efeitos do uso indireto 

da terra, que, como acima descrito, constituem as 

hipóteses sobre causas da ameaça de segurança 

alimentar. Para mostrar que vários países têm sido 

vítimas dessa ameaça, a FAO (2006) propõe uma 

análise baseada em quatro categorias: 

a.  Disponibilidade de alimentos, que depende da 

produção doméstica, da capacidade de impor-

tar, da existência de estoques e de programas 

de ajuda alimentar;

b.  Acesso aos alimentos, que depende do nível 

de pobreza, poder de compra das famílias, 

preços, transporte, infraestrutura e sistema 

de distribuição;

c.  Estabilidade da oferta, que pode ser afetada 

pelo clima, flutuações dos preços, desastres 

induzidos pela ação do homem e outros fatores 

políticos e econômicos; e, finalmente,

Merece atenção particular a 
posição da FAO, que se preocupa, 
principalmente, com os efeitos da 
produção de agrocombustíveis no 
aumento dos preços dos alimentos 

e nos efeitos do uso indireto da terra
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d.  Utilização segura e saudável dos alimentos, 

que depende da qualidade destes produtos, 

acesso à água limpa, dentre outros.

Ainda segundo a análise da FAO (2006), 

o impacto da alta nos preços dos alimentos, 

em um determinado país, 

depende do seu grau de 

dependência de importa-

ções agrícolas e também 

de sua dependência do 

petróleo. Alguns países 

serão beneficiados e outros, no caso dos menos 

desenvolvidos1, que vêm experimentando, nas úl-

timas décadas, crescente déficit comercial2, serão 

negativamente afetados. 

Pelos dados da FAO. NAÇÕES UNIDAS 

(2008), o gasto global com importações de produ-

tos alimentares em 2007 cresceu 29% em relação 

a 2006. A maior parte desse crescimento deve-se 

à elevação dos preços de commodities agrícolas, 

como cereais e óleos vegetais, que, por sua vez, 

forçaram o aumento dos preços das carnes e dos 

produtos láteos. Outra causa a determinar esse 

aumento significativo do gasto global com as 

importações de produtos alimentares foi o custo 

crescente dos fretes, em razão do aumento do 

preço do petróleo. 

Os elementos considerados na análise da 

FAO foram as porcentagens de: importação do 

petróleo consumido por países; importação de 

cereais em relação ao consumo total e; popula-

ção subnutrida. Os países que apresentam alto 

nível nos três fatores foram considerados como 

vulneráveis ao risco da alta dos preços sobre a 

segurança alimentar. 

Em nível domiciliar, um elemento crítico é o 

acesso aos alimentos, que depende dos preços 

e da renda. Uma análise simplista levaria a pen-

sar que quanto mais elevada a renda, maior o 

acesso aos alimentos e/ou melhor a qualidade 

das escolhas. Os efeitos exatos dos preços dos 

alimentos sobre a segurança alimentar apre-

sentam certa complexidade analítica. Preços 

elevados devem levar os compradores líquidos 

a uma situação pior, pela perda de seus exce-

dentes líquidos, enquanto os produtores rurais 

ficam em situação melhor, pelo aumento de 

seus excedentes líquidos. Isso quer dizer que 

nem sempre a alta dos preços dos alimentos 

afeta a segurança alimen-

tar. A direção dos impactos 

depende da maneira como 

os preços in ternac iona is  

são captados no mercado 

interno e, principalmente, de 

quão elásticos são os diferentes efeitos renda 

e preços em consideração.

AGROCOMBUSTÍVEIS, SEGURANÇA E 
SOBERANIA ALIMENTAR NO BRASIL

Estudos realizados pela Comissão Econômica 

da Organização das Nações Unidas para a América 

Latina e Caribe (Cepal) e pela FAO, referentes à 

produção de agrocombustíveis como o etanol e o 

biodiesel, apontam que o setor energético tem uma 

influência direta sobre a segurança alimentar. Tam-

bém se aponta que a indústria encontra nos países 

da América Latina e Caribe, especialmente no Brasil, 

condições favoráveis para o desenvolvimento. 

O documento da FAO/Cepal intitulado Oportunida-

des y Riesgos del uso de la bionergía para la seguridad 

alimentaria en América Latina y el Caribe analisa o 

impacto dos agrocombustíveis nas quatro dimensões 

da segurança alimentar, quais sejam: disponibilidade, 

acesso, estabilidade e utilização. No que concerne à 

disponibilidade, o estudo aponta que a região apresen-

ta um superávit alimentício, aqui entendido como uma 

oferta de alimentos superior ao consumo em todos 

os países da América Latina, com exceção do Haiti e 

Bolívia. O estudo indica também a disponibilidade de 

terras para expansão da produção agrícola destinada 

à bioenergia, merecendo destaque para o Brasil, onde 

existem 90 milhões de hectares de terras disponíveis 

(SILVA; CARVALHO, 2002; FAO, 2006).

Com relação ao acesso dos produtores, o es-

tudo assinala a necessidade de os programas de 

bioenergia priorizarem os pequenos produtores, de 

forma a alavancar a economia local, ao mesmo tem-

po em que se permite que esses produtores tenham 

mais acesso aos insumos necessários à produção. 

1 Classificação das Nações Unidas que leva em conta: a) baixa renda; b) recursos 
humanos; c) vulnerabilidade econômica.   

2 Definidos pelas Nações Unidas Low-Income Food-Deficit Countries (LIFDCs).

Os efeitos exatos dos preços 
dos alimentos sobre a segurança 

alimentar apresentam certa 
complexidade analítica
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A estabilidade, por seu turno, refere-se ao impacto 

do preço do petróleo na segurança alimentar. Preços 

mais elevados, que implicam aumento nos custos de 

produção agrícola, refletindo na diminuição da oferta 

de insumos tradicionais, também estimulam o setor 

de agrocombustíveis e a consequente demanda por 

cultivos agrícolas destinados à bioenergia. 

Enfatiza-se que a produção de bioenergia pode 

reduzir a disponibilidade de água para outras cultu-

ras e também para o consumo doméstico. O rela-

tório alerta, ainda, que a produção de certos tipos 

de agrocombustíveis – como o etanol e biodiesel, 

obtidos da cana-de-açúcar e óleo de palmeiras, 

respectivamente – consomem mais água do que 

outros, produzidos a partir de milho e de mamona 

(PONTES QUINZENAL, 2007).

A indústria brasileira de etanol merece particular 

ênfase na análise do debate internacional pelo fato 

de que o etanol é o único agrocombustível produzido 

de maneira competitiva. 

A Comissão Pastoral da Terra e a Rede Social 

de Justiça e Direitos Humanos (2007), referindo-se 

às consequências deletérias da indústria dos agro-

combustíveis ao meio ambiente, argumentam que, 

no caso do etanol produzido a partir da cana-de-

açúcar, o cultivo e o processamento da cana poluem 

o solo e as fontes de água potável, já que usam 

intensamente tecnologias bioquímicas e produzem 

grandes quantidades de vinhaça como resíduo do 

processo produtivo. 

Aliado a isso, para facilitar a colheita da cana são 

realizadas as queimadas que, segundo a Comissão 

Pastoral da Terra e a Rede Social de Justiça e Direi-

tos Humanos (2007, p. 11):

[...] servem para facilitar o trabalho da colheita, 

além do fato que, quando se corta a cana quei-

mada, a mão-de-obra é mais barata. Porém 

essa prática destrói grande parte dos microor-

ganismos do solo, polui o ar e causa doenças 

respiratórias. O processamento da cana nas 

usinas também polui o ar através da queima 

do bagaço, que produz fuligem e fumaça. O 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

tem decretado estado de alerta na região dos 

canaviais em São Paulo (maior produtor de 

cana do país) porque as queimadas levaram 

a umidade relativa do ar a atingir níveis extre-

mamente baixos, entre 13% e 15%.

Some-se a isso o fato de que o regime de plan-

tation da cana-de-açúcar já domina algumas das 

melhores terras agricultáveis no Brasil. A expansão 

da monocultura tende a substituir ainda mais terras 

produtoras de alimentos em favor da produção de 

agroenergia, visando principalmente ao lucro. No 

Brasil, a produção de cana-de-açúcar tem dominado 

as áreas dos assentamentos de Reforma Agrária, de 

comunidades tradicionais e de outros setores do agro-

negócio, como a pecuária (PAULILLO et al., 2007).

Nesse contexto, faz-se necessária uma breve 

distinção entre o etanol produzido no Brasil e nos 

Estados Unidos. Enquanto no Brasil o etanol é 

produzido da cultura da cana-de-açúcar, nos EUA 

ele tem sido produzido do milho, num procedimento 

menos eficiente em termos de balanço energético e 

econômico. Segundo dados da consultoria Agrocon-

sult, o custo de produção de um litro de etanol no 

Brasil é de cerca de US$0,33 enquanto nos Estados 

Unidos esse custo é de aproximadamente US$0,60 

(HOFFMANN, 2006; OLIVA; MIRANDA, 2008).

Hoffmann (2006) argumenta que, ao pressionar a 

oferta mundial de safras comestíveis, o aumento da pro-

dução de etanol terá como consequência imediata a ele-

vação de preços tanto para os alimentos industrializados 

como para os alimentos básicos em todo o mundo. 

Os agrocombustíveis terminam por amarrar 

os preços da comida e os do petróleo de uma 

maneira que pode perturbar, profundamente, o 

relacionamento entre os produtores e os con-

sumidores de alimentos, e entre as nações, nos 

próximos anos, o que acarreta implicações po-

tencialmente devastadoras tanto para a pobreza 

no mundo quanto para a segurança alimentar. 

(HOFFMANN, 2006, p. 2).

Em relação ao caso brasileiro, é habitual rela-

cionar-se a insegurança alimentar com a pobreza, 

apesar do país apresentar um superávit na produção 

de alimentos. Conforme Hoffmann (2007, p. 3):

A quantidade de alimentos produzida [no Brasil] 

supera com folga as necessidades de sustento da 

população do país. Dados da Pesquisa Nacional 

por Amostras de Domicílios (PNAD) de 2004 

mostram que 6,5% dos domicílios (com 7,7% 

das pessoas) sofrem de insegurança alimentar 

grave, fortemente associada ao baixíssimo valor 

do rendimento destas pessoas.
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É importante ter em mente, como argumenta Mor-

celi (2006), que o crescimento da indústria do etanol 

é uma forma de crescimento econômico com possí-

vel geração de novos empregos e renda. Segundo 

ele, seria improvável que os eventuais aumentos nos 

preços dos alimentos tenham efeitos que anulem ou 

superem os benefícios do crescimento econômico 

associado à indústria dos agrocombustíveis. Natural-

mente, esse tipo de análise tem inúmeras limitações 

quando se discutem as dimensões da sustentabili-

dade de um programa de desenvolvimento desta 

natureza, pois se percebem tão-somente nuanças 

da dimensão de análise econômica. Além disso, a 

qualidade dos empregados possivelmente gerados 

é questionável, haja vista as graves denúncias de 

trabalho escravo no cultivo de cana-de-açucar e 

algodão, especificamente.

Gurgel (2008), baseado em estudos realiza-

dos por Hertel, Tyner e Birur (2008)3, sumariza os 

impactos das políticas de estímulo à produção de 

biocombustíveis sobre o uso da terra e cobertura 

vegetal, num horizonte de menos de dez anos, em 

diversos países, dentre eles o Brasil. Como resultado 

dos estudos, sugere-se que deverão ocorrer grandes 

alterações na paisagem agrícola e organizações 

de produção nos países e regiões, com importante 

diminuição das áreas de pastagens e de florestas 

plantadas. Fica ainda evidenciado que a produção de 

biocombustíveis em larga escala deve trazer desafios 

consideráveis em termos de mudanças no uso da 

terra e competição entre diferentes usos agrícolas 

do solo. De acordo com os autores, essas políticas 

levariam ao aumento de cerca de 18% na produção 

de biocombustíveis no Brasil. No país, a produção 

de oleaginosas e cana-de-açúcar cresceriam, res-

pectivamente, 21% e 8% (GURGEL, 2008).

No Brasil, a área cultivada com cana-de-

açúcar deveria crescer 4% e com sementes 

oleaginosas aumentaria 16%. A mudança 

na cobertura vegetal total, segundo esses 

autores, implicaria aumentos de 1% na área 

de culturas [...] de 2% no Brasil, enquanto as 

áreas de pastagens reduziriam [...] 6%. A área 

de florestas plantadas também sofreria redu-

ções [...] de cerca de 5% no Brasil. (GURGEL, 

2008, p. 412).

Nota-se que as discussões a respeito da segu-

rança alimentar na literatura corrente estão quase 

sempre relacionadas à questão e natureza da 

implantação da indústria dos agrocombustíveis; o 

problema da segurança alimentar parece, assim, 

ter surgido em simultaneidade com a emergência 

desse tipo de indústria. Se fosse assim, seria corre-

to afirmar que a insegurança alimentar é um tema 

novo, o que seria uma incoerência. A preocupação 

com a segurança alimentar é antiga; só para citar 

um exemplo longínquo, pode-se resgatar a discussão 

acerca das vantagens e desvantagens da liberdade 

do comércio, já em 1776, quando Adam Smith for-

malizou os argumentos dos ganhos de comércio e 

propôs interromper o protecionismo à agricultura e 

buscar provisões onde os custos de produção fos-

sem mais reduzidos4. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de breve revisão destinada a refletir so-

bre alguns elementos do dilema da emergência dos 

agrocombustíveis e da necessidade de se garantir a 

soberania alimentar, foi possível identificar posições 

argumentativas de alguns agentes na arena nacional 

e internacional, e foram feitas considerações sobre 

aspectos restritivos e favoráveis à indústria dos 

agrocombustíveis inseridos na perspectiva do debate 

sobre a política de segurança e soberania alimentar 

e meio ambiente. 

A análise circunscrita neste artigo revelou os ele-

mentos restritivos associados aos agrocombustíveis 

como fator de impacto ao aumento da insegurança 

alimentar. O crescimento industrial já revela a neces-

sidade dos esforços para a redução das emissões de 

gases de efeito estufa. A implementação da indústria 

dos agrocombustíveis nesta década pode ainda ser 

encarada como um momento transitório na busca 

de soluções energéticas. 

O momento requer a formulação de estratégias 

sólidas com a participação dos diferentes agentes 
3 Na realização desse estudo os autores lançaram mão de um modelo econômico de 
Equilíbrio Geral que leva em consideração as interações entre mercados de alimentos e 
de energia. A avaliação dos impactos é feita no horizonte de tempo compreendido entre 
2006 e 2015. A área de estudo foi dividida em três regiões/países, a saber: EUA, União 
Europeia e Brasil. Como se pode notar, ao contrário do que é proposto no presente artigo, 
não é feita uma clara distinção entre os biocombustíveis e os agrocombustíveis. 

4  Para maiores detalhes sobre a questão da segurança alimentar e o comércio exterior, 
pode-se consultar o trabalho de Silva e Carvalho (2002).



AGROCOMBUSTÍVEIS, SEGURANÇA E SOBERANIA ALIMENTAR: ELEMENTOS DO DEBATE INTERNACIONAL E ANÁLISE DO CASO BRASILEIRO

556 BAHIA ANÁLISE & DADOS, Salvador, v.18, n.4, p.549-556, jan./mar. 2009

envolvidos, visando ao aproveitamento das poten-

cialidades econômicas e ambientais da indústria 

dos agrocombustíveis, e, considerando uma política 

efetiva de uso da terra, a definição de áreas de pro-

dução e políticas agrícolas e ambientais de proteção 

à agricultura familiar. 

Em suma, faz-se necessária a harmonização 

e convergência de políticas nacionais e internacio-

nais de produção, desenvolvimento, distribuição e 

controle dos ganhos com agrocombustíveis, dentro 

dos limites ambientais e sociais e do comércio 

internacional, respeitando-se fundamentalmente a 

soberania de cada país. 
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